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I —  PRELIM INAR

1. O  D ecreto-lei nç 60, de 21 de novem bro de 1966, re ­
organizou  o B anco N acional de C rédito  C ooperativo, dispondo 
um a série de providências legais a  respeito  das a tiv idades coope­
ra tiv as . P rom ulgado  com fundam ento  no parág rafo  único do a r ­
tigo 31 do A to  Institucional n9 2, com binado com o disposto no 
A to  C om plem entar n 9 23, foi regu lar a expedição dêsse decreto-le» 
que, quanto  a  êste aspecto , é constitucional, tendo sido ressalvado 
e confirm ado em sua vigência, pelo inciso III do a r t .  173 da C arta  
Política v igen te .

II   CONTEÚDO GERAL DO DECRETO-LEI N9 60

2 . C onstitu ído  sob a  form a de sociedade anônima  (a .rt. I9) 
e tendo  por objetivo “o fom ento ao cooperativism o, sob tô a s ;a s  
form as, principalm ente m ediante a assistência c red itíd a  (a r t .  J , 
essa en tidade  —  não  obstan te  designada "B anco e reorganiza a 
sob a form a de sociedade anônim a" —  é verdadeira  au tarqu ia  e 
deral, como se dem onstrará  neste  trab a lh o .

3 . O  diplom a norm ativo em exam e erige o B .N .C .C .  em 
"principal instrum ento  de crédito, na  execução da po ítica coope 
ra tiv ista  da U n ião ” ( a r t .  39) , esta tu indo  que o seu ĉ P>tal sera 
form ado po r ações o rd inárias e p re fe re n c ia is  (a r t . ; .  e P 
de fixar a form a pela qual a U nião  in tegralizará  a sua participaçao



” i tà s P- ' e m 1'p a rK ) volÍ5P? e qUe 85 ^  ° ' d inàlias se tâ °  “ b s- 
pelas c„ope” ,fvaa T 's: „ t ntana *’ PM,e' -
a retenção de 0 5% an - " ^l íl ' n,e9ralizaçào se tará mediante

“ “  con-

que toca L % t l S a ^ L Í V ” te9 r IÍZad0 °  “ Pltal ~  
sistirá o sistema de retenção narcHl Í *  I-  C00Perativas ~  Pe r '
jã  agora com a finalidade de c o n s t ^ t m ^ - f  ^  C? nCedid° S' 
especial a ser rnnvurf.v)^ stitu ir um fundo de reserva
novos aum entos de capital ( T t t ^ )  ° rd lnárias ' Por ocasião de

c r i t a s ^ c ^ C -  c S ?  P rn  renCÍ3ÍS ~  a serem  subs'
m tegralizadas com o produto da* °  ‘f eto ' lei n<? 60 que “serão  
r a ç ã o " .. .  ( a r t . ” 9)0 Pr° duto da a« ecad ação  da taxa de  coopc-

renciais, persistirá a cobrança l i  P° t  ^  *Sg? tadas as a Ções prefe- 
jâ  agora tendo em^ v i s t a T c o S ü t S  2 ,  ^  '
reserva especial” , a ser pvpnt, 1 Um outro  fundo de
preferenciais, por ocasião a in d a ^ d  ^  COnvertido em novas ações 
(a r t . 9» ). ' am d a’ de ou tr°s  aum entos de capital

financeiros (juros, d S c n d o s * Í o l i t r o s ^ 610’10' qUC ° S benefícios 
acionistas do B .N .C  C não ™ •p r0ven tos) auferidos pelos
incorporados ao fundo de reserva Í " " 30 tcibntâí>el- sendo
(a r t .  1 2 ). reS£rva das cooperativas beneficiadas

cooperação” d i s p o n d o ^ e  " w f d t ™  m , estudo cria a " taxa  dc 
realizadas entre as cooperativas e sei S°  ,tôdas as operações 
de venda, adiantam ento sob en trem  S .associad°s. seja na forma 
financiam entos e outras, sôbre instrn !  Pr°dução, em préstim os, 
pelas cooperativas com terceiros Kp ment°s  ou con tratos firm ados 
mente pelas próprias cooperativas m COmo tltl|los em itidos d ire ta- 
delas (a r t . 13) . ’ 0u P0r seus associados a favor

de 0.2%  I d í d é c ^ o ?  p o r ^ X  a , aIícIuota desta “ ta x a ” será 
dos instrum entos, ou títulos referi^ S°  re °  Va!or das operações, 

C ontinuando, prevê que a T  (§ ^  ^  
feita pelo próprio B .N .C  C  açâo da « fe r id a  ta *a será
atribuída, ainda, ao B N  C C lfe a "lente (§ 2’ do a r t .  1 3 ) . É 
depósitos que receba de coooeraH ^ ,Culdade de m ovim entar os 
sitos sujeitos às prescrições do a rt 4* 14Ü Ie.t fa  a ) ; os dePó‘ 

31 de dezembro de 1964 (a rt 14 f ' so da Lei 4 .5 9 5 ,
• /■ os depósitos judiciais



(a r t .  14, le tra  c ) ;  o saldo do fundo de fom ento ao cooperativism o, 
po rv en tu ra  ex isten te  ( a r t .  14, le tra  d ) ;  as taxas ieuera is e esta - 
auais  que se criarem  p a ra  êsse tim (a r t .  1% le tra  e)  (s ic ) ; os 
sa laos e recursos an terio res, provenientes de taxas ou im postos 
federais e estaduais, cobrados pela ciass.ricação e liscalizaçao de 
p rodu tos, p a ra  fom ento agropecuário  do cooperativism o (a r t .  14, 
le tra  [ );  o saldo p rovenien te  da  liquidação de cooperativas (a r ti­
go l i ,  le tra  g )  e, a tin a i, quaisquer ou tros auxihos, doações e lucros 
de operações eventuais ( a r t .  14, le tra  h ) .

8 . É  prev ista , a inda , pelo citado decreto-lei a possibiLdade 
da insta lação  de agências ou escritórios do B . IN . C . ^ . em diver­
sos pon tos do territó rio  nacional ( a r t .  15 ), dispondo-se que o 
B . ín .C . C .  será  assistido  em juízo pela U nião, gozando da p re r­
ro g a tiv a  de ver os feitos de seu interêsse processados peran te  a 
Justiça  F ed era l ( a r t .  1 6 ) . E stendem -se, ainda, ao B . N . C . C .  os 
favores, isenções e privilégios —  inclusive fiscais —  assegurados 
à F azen d a  N acional pelo a r t .  50 da  Lei 4 .5 9 5 , de 31 de dezem bro 
de 1964 ( a r t .  1 7 ) .

9 . A  seguir, êste decreto-lei dá  norm as a respeito da direção 
e adm inistração  do "B anco” . Suas operações serão garan tidas 
pela U nião ( a r t .  1 9 ), sendo que seus créditos gozarão de privi­
légios, da m esm a form a que os créditos que lhe forem  caucionados, 
cedidos ou tran sfe rid o s .

III   CONSIDERAÇÕES GERAIS

a )  Características institucionais d o  B .N .C .C .

10. M uito  em bora d iga expressam ente o texto  legal tra ta r-  
se de "sociedade anônim a"  e, inclusive, invoque expressam ente a 
legislação refe ren te  a êsse tipo de pessoa p rivada (a r t .  f 9) e a 
despeito  da designação "B anco” , é o B . N . C . C .  erigido em ins­
trum ento  da U nião  ( a r t .  39), investido de algum as prerrogativas 
p róprias do poder público (a r ts .  16, 17 e 2 1 ), além de se 
g u ra r  a “garan tia  da U n ião ’ a  tôdas as suas operações ( a r t .  ; •

11. N a  verdade —  à sem elhança do que ocorre com o cha 
m ado B anco N acional de H ab itação  —  estam os diante e uma 
verdadeira  en tidade  de d ireito  público, reconhecível por sua cria 
ção, características, finalidades e regim e jurídico (v . nosso parecer 
"B anco  N aciona l de  H abitação", in R evista de D ireito minis 
tra tivo , v o l. 83, p á g . 4 0 8 ) .

E fetivam ente, a  subscrição com pulsória de ações, a cobrança 
de tribu tos por ela p rópria  —  em próprio benefício as isenções 
e privilégios, inclusive de n atu reza  fiscal, iguais aos a azen



Nacional; o foro especial da U nião; a garantia , dada pela U nião, 
a  seus negocios e, ainda, os privilégios que gozam seus créditos 
sugerem muito mais a presença de um agente próprio  do E stado ,

Z  PCSw a ,Uj ldlca de direit0 Público, subm etida a  regim e 
' r e i °  1C° ' °  *íue de uma simples sociedade anônim a, mera 

pessoa jurídica de direito privado .

e hatiíãrl ^  desPeito de invocada a lei das sociedades anônim as 
. ada a pessoa jurídica com o nome de "B anco", o que se

tida ei^am ^nte uma pessoa jurídica in tegralm ente subm e-
a d l I S ™  f  T  " “ “ P » * '  da própria  ativ idade

M e s m o  m r  4  v ,s ã o  d o
não *  resolvem  ~  ^

do dfp ío™ T o!M “ u S L ” ° ° i g S í e ” am “  “ PÍIit0 6 à p t6 p ri°  U t' “

C o n s t f tu ic ã o ^ rR 13^ '  da redação do § 2<? do a r t .  163 da 
dade econômica qU-C n a .exploração pelo E stado , de ativi-

de economia mista reg ^r-s í-ão  p e ía ín o  33 aUta,rquÍas e sociedades 
privadas, inc.asive q „a„«o ao d íe i .o

em prêsas p ú b Í i c a s l ^ ; /  C ° nStUu* ã° . F ederal equiparando  as 
Efetivam ente, o teor d è s t e decrctoSl S° Cledades de econom ia mista, 
a maioria das regras em t t n 0 d ^  °  CXegeta de
atividade e finalidade do B N  C  C  -9aniZaÇao' funcionam ento, 
m arcada por um cunho de au toridade d Írd ,t0 Público '
vidade; assinalada por aquêle sentidn ^  Um tlaÇ°  coerciti'  
norm alm ente, se encontram  as pessoas p t b l i c a s ^ o T d  7

S y s s ?  público’ os inst—  «ê t e

creto-lei n* 60, q u e ^ e ^ ã o ^ !  C° nC,Cpçoes insP>radoras do D e-
—  por sua vez arbitrárias p « comoda 3 qualquer das categorias

lei da reform a adm inistrativa “ ( d^c "-le f 7  P.revistas na
a desorientação e nerDlexiHirl» -j - , '  ' udo lsto traduz 
à classificação das pessoas a u x E e í ^  d ° ,9° vêrno ’ ™  respeitan te  

p  . a a dm m istração pública.

D e c re to - !e i n ^ ó f M a -  s e 'n e c e ^ n' i" ' Str^ tiVíl é P° S t e i “  à  « * * « * »
regim e. D ispondo „  °  B N - C .C .  „õvo
direta incum birá às (a ) au tarau ias <U\ ^  - adm in>stração in- 
sociedades mistas (a r t. 4 ? m  • ’ em presas públicas e (c) 
deve o B .N .C .C .  caber, Visto tratar!»  VJ n fica r em qual categoria 

17 Emnrpsn -ui- - c ~se de enum eração exaustiva .

exige, para esta, ‘‘cap itàrexclus!voa ’d a ° U Ue- °  D ecreto ' !ei n9 200v  e x c lu s iv o  d a  U n ia o  e a  f in a lid a d e  d e



"desem penhar a tiv idade  de na tu reza  em presarial (a r t .  5?, I I ) . 
O ra , o t í . N . C . C . tem o seu capital, represen tado  por ações, nas 
m ãos de pessoas p riv ad as: as coopera tivas. S ua finalidade, por 
ou tro  lado, n ad a  tem de ca rá te r em presaria l.

18. Já a  definição de sociedade de economia mista, dada 
pela lei da refirm a adm in istra tiva, quase serviria p ara  o B . N . C . C . ,  
se considerado  o teo r do a r t .  I 9 do D ecreto-lei n9 60 . M as, os 
dem ais a rtigos dêste  diplom a conflitam  tão flagran tem ente com
o seu a r t .  I 9 que o invalidam  to ta lm en te .

P o r ou tro  lado, a referência  feita pelo a rt 59, III, a  atividades  
de natureza  m ercantil, vem excluir perem ptòriam ente a possibili­
dade de subsunção do B . N . C . C .  a  esta  espécie.

19. O  confronto  do desenho legal dado pelo diplom a n o r­
m ativo que criou o B . N . C . C .  com a "definição de au tarqu ia , 
form ulada pelo D ecreto-lei n9 200, não repugna à conclusão a l­
can çad a .

T a l é o tex to  desta  definição:
" Ar t .  59 P a ra  os fins desta  lei considera-se:
I —  A u ta rq u ia  —  o serviço autônom o, criado por 

lei, com personalidade  jurídica, patrim ônio e receita p ró ­
prios, p a ra  execu tar ativ idades típicas da A dm inistração 
Pública, que requeiram , p a ra  seu m elhor funcionam ento, 
gestão  adm in istra tiva  e financeira descentralizada .

20 . É  censurável o vêzo, m uito nosso e pouco jurídico, de 
fixar-se  conceitos juríd icos em tex tos de lei. Porque, ou a defin i­
ção é corre ta  e, po rtan to , d ispensável, redundan te  e ocioso, ou 
n ão . N esta  h ipótese, sem pre fica o ju rista  constrangido  —-  e, às 
vêzes, perplexo —  en tre  o ditam e da  ciência e a instância da lei.

21 . M as, vo ltando  à  lei da reform a adm inistrativa, vê-se 
que foi feito um rol exaustivo de órgãos personalizados da a mi- 
n istração  ind ireta ; e m ais: elas foram  defin idas pela lei.

22 . Em  reforço  de tôda  a argum entação  que vimos aqui ex 
pendendo, verificam os que —  por suas linhas gerais (ta  como 
fixadas pelo D ecreto-lei n 9 60) e por seu regim e jurídico o 
B . N . C . C .  só pode ad eq u ar-se  à conceituação legal de autarquia, 
excluídas as o u tras  duas espécies previstas pela lei da re orma 
adm in istra tiva da U nião  (em prêsa pública e sociedade m ista) .

23 . M as, es ta  confusão  de conceitos e absoluta incerteza 
quan to  ao significado das mais elem entares categorias ju n  ícas, 
se trad u z  em todos os diplom as norm ativos, principa men e nos 
expedidos no regim e excepcional que antecedeu im ediatam ente a  
C a rta  C onstitucional de 1967. O  prolongado eclipse o cspiri 
jurídico gerou inúm eros e variados fru tos.



24. B asta ler o texto do ar t .  20 da Lei n* 4 .7 1 7 , de 29 
de junho de 1% 5 (que regula a  ação p o p u la r ) .

A rt. 20 . P a ra  os fins desta lei, consideram -se 
entidades autárquicas:

a ) o serviço esta ta l descentralizado com perso n a­
lidade jurídica, custeado m ediante orçam ento próprio, 
indepenaente do orçam ento geral;

b) as pessoas jurídicas especialínente institu ídas 
por lei, para  a execução de serviços de interesse publico 
ou social, custeados por tributos de qualquer natu reza, 
ou por outros recursos oriundos do T esouro  Público;

c) as entidades de direito público ou privado a 
que a lei tiver atribuído com petencia p a ra  receoer e 
aplicar contribuições para tisca is” .

25. D epois desta leitura, e principalm ente do confronto  
deste texto com os demais textos legais citados, deve o m ais 
recalcitrante dos rebelados contra o espirito jurídico decidir: ou 
fica com a doutrina, ou im erge na mais terrível perplexidade, sem 
saída e sem remedio, enleado por tão divergentes o rien tações.

26. De qualquer forma, en tretan to , e depois de m editar 
sobre o propositado alargam ento do conceito de au ta rqu ia  (a  ponto
vprifi ran ^ er no s ~u tam bém as en tidades p a ra e s ta ta is ),
- que °  B - N - C . C .  se subsum e in tegralm ente tam bém
a todas as hipóteses do a r t .  20 da  Lei n? 4 . 717 .

27. E fetivam ente, tan to  satisfaz a lei do B . N . C . C .  aos 
requisitos da letra a, quanto  aos da letra b . M as pode também

5 L r Pt ; ic” . p ri" d ra  das - w —

e desorientada^ c o n tra d U ó ria ^ c tm ^ u sa ^ in c 11̂  ‘' 3 r' P“ PlC“
critério, o B . N . C  C é a u ta r m ^  M- 2 f ®  ílrmCZa ° U
concpitnai'<5 mír,; a  j  ^ a - N ao  s°  responde às exigências 
c nceituais mínimas da doutrina, como satisfaz perfeitam ente a
qna.sqner req„,si,os postos pela abnndante legislação ,  respeito.

n* 60 nara  ™SSf19am° S’ porém - no exame do texto  do D ecreto-lei
«o em outros de S “  9“ al eni-Ontra confirma-ç a o  em  o u tro s  d e  s e u s  a s p e c t o s .

b) Prerrogativas do B . N . C . C .

30. A  prim eira prerrogativa! concedida ao B N  C  C  é 
aquela de ter a assistência da U nião ^
seja in teressada, inclusive fôro especial W  ° S ° Sf  J  S ^  t1̂
tiça F ed era l. O ra , a Lei n * T o f o  T  ™ T  Constl m do n a  Jus '  c., d i^ei n 3.U1U, de 30 de maio de 1966, que



organiza a Justiça F e d e ra l” , dispõe, no seu ar t .  10, que estão 
sujeitos à  ju risd ição  da Justiça  F ed era l:

I —  A s causas em que a  U nião  ou entidade autárquica^ fe ­
deral fôr in teressada , como au to ra , ré, assisten te  ou opoente .

3 0 . A  segunda  das p re rro g a tiv as  a  m erecer exam e é a  ex ­
tensão  ao B . N . C . C .  de todos os favores, isenções e privilégios, 
inclusive fiscais, asseg u rad o s à  F azen d a  N acional. São êstes: a  
im unidade trib u tá ria  recíproca; a  p resunção de verdade, em favor 
de suas declarações; a posição de suprem acia, em que se encontra, 
nas relações com os particu lares; a  faculdade de fazer afirm ações 
presum ivelm ente v e rd ad e iras  e que, portan to , dispensam  prova 
que as corrobore; a au to -execu to riedade de seus a tos que, por isso 
mesmo, passam  a  se con figu rar como atos adm inistrativos e os mais 

priv ilégios” a rro lados po r H e l y  M e i r e l l e s  ( D ireito A d m in is­
tra tivo", 1? e d . ,  p á g . 282 e s e g s . ) .

Q u an to  aos privilégios fiscais, m encione-se o do solve e t re- 
p ste , e seus co n sec tá rio s .

T a is  p re rro g a tiv as  são p róp rias e específicas das pessoas 
públicas e mesmo indelegáveis às pessoas privadas, razão  a  se 
acrescen ta r aos argum entos em favor do cará te r au tárquico  do
B . N . C . C .

32 . A  gestão  pública do referido  estabelecim ento (ar t .  18),  
con jugada com a garan tia  de suas operações pela U nião (ar t .  19),  
está  a  ev idenciar que êste instrum ento  criado pela U nião é efeti­
vam ente um a au ta rqu ia , um a agência  sua, um a instrum entalidade  
da U nião, como o diria A l io m a r  B a l e e i r o  ( v . Lim itações C ons­
titucionais ao P oder de  T ribu tar", p á g . 96 e s e g s . ) .  A  última 
das p re rroga tivas, expressam ente  ou to rg ad a  pelo referido  decreto- 
lei ao B . N . C . C . ,  consiste no privilégio de que gozarão seus 
créditos, assim  como os que lhe forem caucionados, cedidos ou 
tran sferid o s (ar t .  2 1 ) .  E m bora não  se faça m enção ao tipo de 
privilégio de que se cuida, é evidente tra ta r-se  daqueles mesmos 
que cercam  os papéis expedidos pelo poder público e, sobretudo, 
os titulos de crédito  de que o poder público é t i tu la r .

Pois, êste conjunto  de p rerrogativas é p arte  essencial do regime 
jurídico do B . N . C . C .  E  o regim e jurídico (público ou privado) 
é que determ ina a n a tu reza  de um ser do m undo do direito .

IV —  DISTINÇÃO EN TRE PESSOA PÚBLICA E PRIVADA É QUESTÃO 
FORM AL, NEM FIN AL, NEM SUBSTANCIAL

33 . E fetivam ente, a na tu reza  de uma pessoa (se pública ou 
p riv ad a) será  determ inada pelo regim e jurídico a que su me í a . 
E s ta  afirm ação não é mais do que dedução no princípio gera pe o



qual a natureza de qualquer instituto jurídico só pode ser fixada 
pelo regim e a que subm etido.

Nem o nomem iuris, nem caracteres isolados podem  con tra ria r 
esta v e rd ad e . N a  raiz dêste problem a está a  sem pre debatida 
questão do discernim ento entre o direito público e o p rivado .

34. Por isso (jiANNiNi escreveu que "a  torm entosa distinção 
entre direito público e privado é ( . . . )  um a distinçáo de meios e 
nao de [ins; é questão [ormal e não s u b s ta n c ia l. . .;  da m esm a 
lorm a a correlativa distinção entre ativ idade publica e p rivada 
do ü s tad o  e demais entes públicos" (no ta  de rodapé, "Istituzion i 
di diritto tributário , ed . ( jiu ttrè , M ilão, 1960, 8* e d . ,  p á g . 4 8 ) .

35 . E sta  lição, expendida a propósito de re fo rçar sua  teoria 
da distinção entre a taxa e a tarifa , é concorde com a  tese esposada 
por quase toda a  doutrina (v . A sq u in i, 'ò 'u//a natura contrattuale  
dei transpovti nel campo dei pubblici servizi m onopolistici", na  Ri- 
vista de D iritto  Commerciale, 1919, I, p á g . 548; M ie le , "L a  m a- 
mlestaziQne di volontà dei privato nel diritto am m nistrativo, Roma, 
1931, p ág . 2 3 ) .

_ A plicadas estas considerações ao problem a da determ ina-
çao da natu reza jurídica do t í .N  . C . C . ,  se pública (a u ta rq u ia ) , 
ou privada (sociedade anom m a), vemos que os meios de que d is­
põe e os instrum entos jurídicos que lhe foram  concedidos são 
típicos do direito publico. V em os que, form alm ente, ao t í . N . C . C .  
loi atribuído o regim e de direito público.

P a ra  conhecer a natureza de certas exações, como condição 
de sua classificaçao como taxas ou tarifas, G i a n n i n i , exam inou as
nííhiirnS ,uricicas Por ensejadas, a  fim de inseri-las no cam po 
publico ou privado D evendo-se, portan to , p rocurar o fu n d a­
mento da distinção das en tradas na natu reza da relação, na  qual 
tem origem, nao se pode senão form ular duas h ipóteses: ou se 
ra a e uma re açao contratual, na qual a obrigação de pagam ento

Í l v t Z  r I a  30 P PÚblÍCO tem fundam ent°  na  von tade  das 
T T l° ' SC tra ta  de um a re la?ã0 que su rge por 

CJ *  n a °  d? a  vontade privada ou tra  função que desen­
cadear o mecanismo legislativo” (op.  c i t . ,  p ág . 48) .

a o  c l l ò  d f  RtaN Pr Cr ã °  dêStG ra c io c ín io - P « f e i t o  e  ir re p r e e n s ív e l,
vontade __  ra r a  \  ’ Vemos 0 principio da autonom ia da
nrivado f  . ?  0  f  essencialm ente inform ador do direito 
t i v a s t i ^ d a ,  T ?  35 rdaÇÕeS Gntre °  B -N - C . C .  e as coopera­

ção dos privados nne0sta rd e c o rreu Prd r â atoCr tÍtUÍ-ã0

p ú b lic o  - D r Ue ? d i? ,°  - 0 n t -á r ‘ ° ’ a  C O atividade ~  t íp ic a  d o  d ire ito  
p b lico  p re s id iu  n a o  so  a  c o n st itu iç ã o  d o  B . N . C . C .  e  à  p a r ­



ticipação das cooperativas no seu capital, como ainda preside as 
relações en tre  aquêle e estas, o rd in à riam en te .

O s m eios e instrum entos postos à disposição do B . N . C . C .  
pelo D ecreto-lei n9 60 são todos publicísticos e derrogatórios do 
regim e privado  que se caracteriza , precisam ente, pela isonom ia nas 
suas relações com as dem ais pessoas privadas e subordinaçao 
d ian te  do poder público .

O  regim e do B . N . C . C .  é, pelo contrário , m arcado por fla­
g ran te  superio ridade rela tivam ente  aos privados e coordenação no 
re fe ren te  aos en tes públicos.

N êle  se pode, n itidam ente, reconhecer a dom inante influência 
da relação de adm inistração, tão  m aanificam ente exposta pelo in- 
signe R u y  C ir n e  Lim a, típica do direito  público.

3 9 . D e todo o exposto  e das disposições aue aau i estabele­
cem as relações en tre  o B . N . C . C .  e as cooperativas, pode-se 
verificar não  se tra ta r  de relações isônom as. relações de narfrlade, 
de iaualdade , típicas do com ércio particu lar, p róorias do d 're ito  
p r iv a d o . N a  verdade, são  tôdas elas relações de pessoa publica 
p ara  pessoa privada, relações de subordinação, re^ cõ es  sem iaual- 
dade, nas auais  o rep resen tan te  do interêsse público se encontra 
sem pre em posição de superio ridade .

40 . E s ta  série de características prova, ao que nos parece, 
ser o B . N . C . C .  um a au ta rq u ia  federa l. Indiscutivelm ente, e s ta ­
mos d ian te  de um a en tidade  pública, instrum ento  da U nião, muito 
em bora pareça  te r sido in tenção do legislador criar uma entidade 
p a ra e s ta ta l .

E  esta  convicção decorre, principalm ente, das afirm ações 
legais constan tes dos a r ts .  39, 19 e 21.

H á  um a contrad ição , um a antinom ia chocante, en tre  (a )  a 
afirm ação  de tra ta r-se  de um a sociedade anônim a e (b ) todo o 
regim e juríd ico  que lhe é a trib u íd o . H á  flag ran te  contraste entre 
a disposição do ar t .  I 9 e as dem ais disposições do decreto-lei.

41 . A  perp lex idade  decorre da n a tu ra l resistência em se 
reconhecer ca ra te r au tárqu ico  num a en tidade cujo capital é form a­
d o  por ações, nos m oldes da lei das sociedades anônim as. N ão  a 
dúvida de que o leg islador quis  c riar um ente p a raesta ta l. M as. 
não traduz indo  idõneam ente seu pensam ento . T a l foi o regim e ju ­
rídico que atribu iu  ao  B . N . C . C . ,  que acabou erigindo um a a u ­
ta rq u ia . E . o aue  vale p ara  o exegeta —  em virtude do^ cará ter 
dogm ático do d ireito  —  é o que resu lta  do exam e sistem ático o 
tex to  legal e não  a in tenção subjetiva, psicológica, de seu e a. o
r a d o r .

4 2 . E m  sum a, o que im porta à herm enêutica jurídica é a 
v on tade  da lei e não  do leg islado r. E  a von tade da lei está  no seu



texto, in terpretado sistem aticam ente, em harm onia com o todo 
unitário form ado pelo sistem a jurídico.

u ^ j° j^ Ue concerne a confusão conceituai, a explicação foi muito 
bem dada com espirito de síntese, pelo cunho didático e rigor 
cientifico do consagrado adm inistrativista H e i .y  M e i r e l l e s , que 
escreveu:

A doutrina e a legislação brasileiras confundem , 
com requencia.^o ente autárquico com o paraesta tal, in- 

uencia as erroneam ente pelo direito italiano fascista, 
que m istinguia êsses dois gêneros de en tidades utilizados 
pelo governo de en tão " . (D ireito  A dm inistrativo B ra ­
sileiro, p ág . 294) .

c irc u n stâ n c ia  ^ t i^ c a ç a °  P °h t ic a  p a ra  ê s te  p ro c e d im e n to  e s tá  11a  
b u ro cratizem  °  9 ° y ern o  d e s e ja r  c r ia r  in stru m e n to s  q u e  n ã o  se

e a T p re rro ^ H  3 ^  de aCã°  da peSSOa privadae as prerrogativas operacionais do poder púb lico .

d ip lo m a s  anoCr0™ ^ dÍÇ ã°  ~  a l iá s  n o tá v e l n a  m a io r ia  d o s
p e río d o  c o n s t ih r r in °S 1 CXPe S - °  r.eq ím e a u e  P re c e d e u  o  a tu a l 
q u e  c r ia ra m  e n tid -ü f ’ °  ^  ^ 1  Vê D rinciPa l m er»te d o s  d e c r e to s - le is

z  — t í n  c pr  » • «  *> - ■
de todos os demais artiqos que excepctonat*d* “ Ôniraa" ' Cf ° . ftPXt°  
o regime jurídico desta3 e s p é c ie T p e s s o a  p Z T  ^

v  —  PERPLEXIDADE DO APUCADOR E CRISE DO DIREITO

a) C onjuntura critica

fu n d a m e n ta is^ d o ^ fre ito ^ sã n 0 f  mc?r feza ’ quanto  às cateciorias 
nolítica que vem  fp A ’ slr>tomaticas de um a terrível crise 
direito ^  COmo principal reflexo a "laicização" do

pírito iurídico v a l e n d o  b a n Í d o ^ 'b l  ̂  SCnd°  releqados e 0  es '  
se m ultiplicando, dificultando a ’a r ~ ferrive 's como êste vão 
a ordem  norm ativa. C ?a°  adm inistra tiva e tum ultuando

g im e  t o ta litá r io M^ s d s t a  d e n u n c ia v a - 1Q42 —  q u a n d o  o  r e -

te c n o c ra ta s  —  que a  i n d i s t i n ^ 01' f 3  su b st itu ' r  o s  b a c h a r é is  p o r
dico —  quando se in stitu ao n a lir  * °  m0mento P °l!tico e o jurí- 
se deve consolidar no direito — 3 ' " T  tra ? sfo r™acã °  social, que 
m ersão dêste nanuele n5n a • £ S°  ,í' tuf' 0 a "pronressiva sub-
tológico e transitório , mas como C° " Riderada co™o fenôm eno pa-

a transform ação  de um a ordem



estável e no rm al” . E  ad v erte : “N esta  confusão insensata  e ir ra ­
cional en tre  o problem a político  do conteúdo  e o jurídico  da form a, 
a função social do direito, que é, an tes de tudo, parificação e 
pacificação, se obscurece: abolida a form a da legalidade, que 
significa en co ra jan te  consciência preventiva dos limites individuais 
postos a todos e a  cada  um, a  justiça do caso singular se reduz 
à  inqu ie tude  e incerteza, tem or do arbítrio , sêde de privilégios, 
dissensões perpé tuas e p erp é tu a  e sc rav id ão . O  sistem a do direito  
livre, na realidade, não m erece esta  designação, a não ser por ironia: 
porque é a  p rópria  negação  con jun ta  de todo o direito e de tôda 
liberdade" ( “La certezza  d e i d iritto  e la responsabitità delia do ttri- 
na , in R ivista de D iritto  Com m erciale. vo l. I. p ág . 342, 1942) .

46 . D aí porque não só os kelsenianos, mas a té  mesmo um

R e c a z e n s  S i c h e s , cham arem  a nossa atenção  para  o cará te r doqm á- 
tico do direito , que é, precisam ente, esta peculiaridade do sistem a 
jurídico que nos impõe o dever de receber seus m andam entos como 
dogm as, sem lhes d iscutir o m érito, sem indagar de sua conveniência

e o p o rtu n id ad e . A o ju rista  incum be conhecer bem o direito e 
ap licar seus m andam entos aos casos concretos. A o jurista, enquan ­
to ju rista , cabe fazer a tu a r  o  sistem a juríd ico .

P a ra  tan to , faz-se  m ister conhecer a  herm enêutica e pôr em 
prá tica  seus princípios, conform ando os com portam entos hum anos 
com seus m andam entos.

b) In ten tio  legis e in tentio  legislatoris

4 7 . O  exeqeta, d ian te  do dirieto. ao in terpretá-lo , deve 
haver-se  como quem contem pla um a p in tu ra .

É  irre levan te  saber qual foi a intenção do a rtis ta . N ão  tem 
a m enor im oortância o aue  quis (m om ento subjetivo e psicolóqico) 
o au to r, senão na  m edida em que traduziu  o seu querer, idônea- 
m ente, n a  sua o b ra .

U m  quad ro  vale oelo que é . O  esoirito do p in tor en tra  em 
coq itarão , só na m edida em que êle efetivam ente se expressou 
com felicidade, no p rodu to  de seu traba lho .

48 . A  tela vale pelo aue  resultou: expressa o que nela in ­
tencionalm ente se contém . D ian te  dela. só é lícito considerar a 
volicão artística , na proporção em que esta volição (ou o sentim en­
to do autor )  estejam  realm ente expressadas na sua obra, tal como 
afinal resu lto u .

49 . U m a p in tu ra  que expressa alegria só node revelar 
in tenção  de m anifestá-la , por parte  de seu au to r. D e nada vale 
p re ten d er a rq u m en tar que tal não foi o intento  do a rtis ta . O u tra  
que revele tristeza , trad u z  necessàriam ente êste sentim ento . Será



frustrado  o em penho de se pretender provar ter o p in tor sido mo­
vido por inspiração diversa. Em  sum a: a intenção do a rtis ta  é 
re evante só na m edida em que se traduz efetivam ente  na sua o b ra .

se contrastarem  a intenção e a obra, não tem o m enor cabim ento 
pretender prevaleça aquela sôbre e sta . T ô d as estas considerações 
são apropriadas à  exegese jurídica e à discussão do problem a da 
vontade de lei e da vontade do legislador.

50. D o exame detido e sistem ático do D ecreto-lei n* 60,
como um to °  ~  o que, aliás, convém à boa exegese jurídica —  só
pode b ro tar sólida a conclusão de que a invocação da lei de socie-

a  es a n ô n im a s , re su lto u  d e e n g a n o  do  le g is la d o r , e n g a n o  ê s te  q u e
nao poce prcva ecer sôbre as conclusões do exam e sistem ático do 
texto legal.

a assess° ra do e jejuno de conhecim entos elem entares
o irei o, ra uziu, de forma tècnicam ente errada, um desejo pro- 
unao e sem duvida salu tar: que o B . N . C . C .  tivesse tôda  liber- 
a e carac eristica o direito privado —  essencialm ente inform ado 

pe o principio a autonom ia da vontade —  e nenhum a restrição 
o ria as en í a^ es particulares; sem aquelas lim itações im postas

i , 3. £I ^ ®l!a .a(;a0,' ° ’’ Por °u tro  lado, como visto, m anifesta 
beraçao do legislador, ainda, conceder ao B . N . C . C .  tô d as as 

regalm s e privilégios do poder público, visando ao seu desem baraço 
d e a ç a o , sem a  con trapartida das peias e am arras que tan to  enleiam , 
retardam  e reduzem  a liberdade das pessoas públicas.

resiilhvi dêss<7 ^esej°  bem m otivado e n itidam ente deliberado, 
u id ca a u f é m° í en9°, qUe é °  D ecreto-lei n9 60: um a pessoa 

a n ô n im a s ^  J Z  C subm etida à lei das sociedades
jurídico orónrin o r ™  emP0, do tada expressam ente de um regim e 
d e rro q a tó m s dn le'P Ĉ°  3S j e jSoas Públicas, traduzido  em norm as 
m adas por" n rin r ' >• G so£‘ ades anônim as e visceralm ente infor-

s t e r s " p sticos ia< ikai“ ' " "  “ d “ d “ K s * »

fra ta  de nessonCn<'k l Para °  exe9eta 0 problem a de decidir se se
pravalecer o rnand 011 P riv ad a . fi inafastável a opção: deve 
prevalecer o m andam ento do ar t .  1? 0U os demais?

o s p r in c ín io s* d n °S‘ - ^ ° f  ^  P re s id ir  a  s ° lu Ç ã o  d o  p ro b le m a ?  Q u a is  
OS p r in c íp io s  d o m in a n te s  n o  c a s o : p ú b lic o s  o u  p r iv a d o s ?

em direi to*C o^i ^  C°ílbec^ °  mais ou m enos” . A s coisas,
Q uando  a  doutrina ^ n o ^ a m o s ^  ^  SÍtUaÇÕeS in t^ m e d iá r ia s .
está confessando uma limitação »»» lu g a r: COmcum zona cinzenta .
to r e não espelhando uma t e a t t S  “ “ a m suJ ciên‘;ia do exPosi'  
tivo , aiidade objetiva do universo norm a-



54 . O s sêres e institu tos do direito, ou são públicos ou 
privados, ou unila terais, ou con tra tuais  ou institucionais, ou livres 
ou vinculados, ou sujeitos ou objetos, ou norm as ou com porta­
m entos, ou relações ou fa to s . Jam ais o híbrido, o interm ediário, o 
mais ou m enos. P o r isso o d ireito  é ciência e, como tal, acessível 
só a  quem  detém  instrum entos científicos de análise .

55 . A  m editação sôbre o teo r do D ecreto-lei n 9 60 conduz 
o in té rp re te  a  perceber que duas foram  as principais intenções do 
leg islador: c ria r um en te  desem baraçado  e livre e dar-lhe  in stru ­
m entos e com odidades de ação que o fizessem  preencher suas 
finalidades, ráp ida , econôm ica e diligentem ente.

A  prim eira in tenção  foi m an ifestada no a r t .  I 9. A  segunda, 
nos dem ais a rtig o s .

56 . P o rq u e  o leg islador desconhecia a técnica e os princípios 
juríd icos, enunciou erradam en te  seu desideratum  e editou norm as 
incom patíveis en tre  s i.

A o in térp re te , ag o ra , não  cabe dar-se  a  um trabalho  de inda- 
gação psicológica sôbre as  intenções pessoais dos perpetradores 
dêsse m onstrengo .

Incum be-lhe, isto sim, o traba lho  técnico-científico de proceder 
à  exegese do texto , à  luz da herm enêutica, e estabelecer seu p re ­
ciso sentido  juríd ico  e sua co rre ta  ap licação .

C abe-lhe  a im portan te  ta re fa  —  ultim a ratio  da ciência do 
d ireito  e das profissões juríd icas —  de determ inar qual a  vontade 
legislativa, quem , nem  sem pre se com padece com a  vontade do 
leg islado r.

VI —  DETERMINAÇÃO DA VONTADE LEGISLATIVA

57 . E fetivam ente , é im postergável a  advertência  de que não  
se confundem  a  von tade  da lei com a  von tade  do leg islador.

A  lei (com o tô d a  norm a ju ríd ica) tem  um conteúdo m anda- 
m ental que expressa  exatam ente um desígnio do E stado : que os 
destin a tá rio s  d aquela  norm a se com portem  desta  ou daquela m a­
n e ira .

P ois a  von tade do E sta d o , solenem ente expressa na lei, é o 
que se reconhece como vontade da  lei. A liás, são um a e a  mesma 
co isa . A  von tade  do E stad o  é a  m esm a que a da lei; a lei é o 
principal veículo da expressão  da von tade  do E stad o .

58 . O u tra  coisa bem diversa —  e jurid icam ente irrelevante
—  é a von tade  do leg islado r. O s  desígnios políticos, econômicos, 
sociais, adm in istra tivos e tc . do leg islador só são relevantes, q uan ­
do traduzidos em norm a ju ríd ica .



Sòm ente são de se levar em conta, quando idôneam ente fo r­
mulados, conform e os requisitos técnicos da redação ju ríd ica . O ra , 
nesta  hipótese, o que se tem não é mais a  von tade do legislador, 
mas a cham ada vontade da lei.

59. É  a au toridade de M iguel Reale que deve ser invocada 
para  recordar —  lição de filosofia do direito —  que, nascida a lei, 
passa a te r vida própria; cortado o cordão umbelical, com o n a s ­
cimento, nenhum  vínculo a associa mais ao  leg islador. V a le  dizer: 
ingressa no sistem a jurídico e com êle e seus princípios passa  a 
articular-se e harm onizar-se.

Logo, ou a vontade do legislador "es tã  idôneam ente form u­
lada e o que se tem é a  própria vontade da lei (que, por sua vez, 
nada mais é do que a vontade do E s ta d o ) ,  ou de n ad a  vale a  
vontade do legislador. P orque não pode o exegeta titubear en tre  
obedecer à  vontade da lei ou à  von tade do legislador, quando 
d iscrepan tes. P a ra  o herm enêuta só o que tem  relevância é aq u e la .

60. O  saudoso e mui insigne constitucionalista e trib u ta ris ta  
patrício, Prof .  Am ílcar de A raújo  F alcão , ilustra, com sugestivo 
exemplo, esta tese, axiom a elem entar da ciência herm enêu tica. 
N arra  o acatado ex-catedrático  da F acu ldade N acional de D ireito  
e a Faculdade de D ireito  do E stado  da G u an ab ara  o caso do 
a voga o capixaba que duran te  m uitas décadas susten tou  um a 
ese jurí ica, em m atéria de direito civil, contra disposição de lei.

Convicto do acerto  do mérito da causa que postu lava, elege-se 
epu a o, no im da vida, e obtém  a  aprovação da lei a lte ran d o  

o m andam ento do Código Civil que obstava a aceitação de suas 
í eias, num a pugna persistente, heróica, obstinada e irresistível.

™^,rra . f  f  atu ra , volta à  sua banca de advogado e logo tem 
oportunidade de ir à  Justiça discutir questão pertinen te  à "su a  le i” .

^  °k stan te  tenha deduzido em juizo com proficiência
da n o ! '! ! ! 1 em ° ra tenha Provado ao Juiz que a  lei fôra m odifica- 
ororpqçn 1p *Va’ 3 P f 'to de dem onstrar, pela análise do
determ im rln 1̂ 3 1V°- qUj  SU-3 inte.nça0 era  e sem pre foi consag rar 
civil n  H cse’ m tr°duzindo  inclusive radical a lte ração  na  lei 

perdeu a açao; não moveu o juiz.

sisf-indn1^ 3^ 0 7  j buna ’̂ a té  a Suprem a C ôrte , sem pre in- 
. ' pe mf 0 e_ de“ ° n stra ndo que sua vontade a rra ig ad a  era

r  . , Cm ií.n<*f0 ,!? Se a lterou- por iniciativa e provocação 
sua, o Codigo C ivil. Perdeu  também no S uprem o.

ressanh» meD êm'3ro ^ os outros desdobram entos d esta  in te-

seu  d ,a m a  a c ó m p a n h T á m d T p m o  1 “  * 7  d ° l
e le m e n ta re s  c o lh id a s  n o s  b a n ^ a  ! £ £ , £ £ £



plenam ente de que, efetivam ente, p a ra  a  ciência do direito, não se  
con fundem  a von tade da lei e a vontade do legislador, sendo e s ta  
últim a abso lu tam ente  irre levante, desprezível; porque, ou concorda 
com aquela  e é por ela su p erad a  e absorv ida, ou con trasta , e é 
a fa s tad a , igno rada , a rre d a d a . P o rq u e  —  já  o proclam ava W a c h  —  
“a  lei pode ser m ais sábia do que o leg islador” .

6 3 . F e ita  es ta  d ig ressão  e bem  ponderadas as considerações 
an te rio rm en te  desenvolvidas, pode-se  afirm ar:

A  lei quer o  que  está em  seus m a n dam en tos. O s  m andam en­
tos contidos n a  lei são  a p róp ria  von tade  do E stad o .

A  cham ada von tade  da lei se dessum e pelo exam e dela com 
um  todo; to d o  êste que, po r sua  vez, in tegra  harm ônicam ente um 
s is te m a .

S ábia  é a  expressão  de M axim iliano, quando escreve que 
'"a lei é a  expressão  da von tade  do E s ta d o ” , salien tando  que esta 
(v o n tad e  do E s ta d o ) persiste  au tônom a e independente do com­
plexo de pensam entos e tendências que anim aram  as pessoas co- 
o p eran tes  n a  sua em anação . D eve o in térp re te  descobrir e revelar 
o  conteúdo  de von tade  e x p re s s o . . .  e não  as volições algures 
m an ifestadas ou deixadas no cam po intencional; pois que a lei não 
é o que  o legislador quis, nem  o que pretendeu  exprim ir e sim  o 
que exprim iu  de fa to  (H erm enêu tica  e in terp re tação  do direito ’ , 
P ág . 4 8 ) .

D ete rm ina-se  a  v o n tad e  da lei pelo resu ltado  da com binação 
dos princípios gerais do sistem a e dos princípios particu lares do 
ram o em que ela se insere, com o seu conteúdo m andam ental 
p ró p rio .

6 4 . N ão  im porta indagar, pois, da  von tade dos au tores do 
p ro je to  que se converteu  no D ecreto-lei n? 60, nem da intenção 
do seu ed ito r. P orque, se es ta  vem idôneam ente explicitada no 
tex to  norm ativo —  que, prom ulgado, se insere no sistem a jurídico 
e com êste  p assa  a  harm onizar-se, in teg rando-o  plenam ente e 
o que, en tão  se tem é já  a  vontade de  lei, ou, pelo contrário , com 
êste  c o n tra s ta . N e s ta  h ipótese, o ju rista  deve ficar com o texto , 
dogm aticam ente in te rp re tado , e jam ais com aquela .

6 5 . A  von tade  do leg islador foi, no caso, c riar um órgão  
d esem baraçado  e livre da  burocracia  e en traves da adm inistração 
pública, ao  mesmo tem po que do tado  de p rerrogativas próprias 
desta , p a ra  bem  poder desem penhar sua m issão.

D aí te r invocado a lei das sociedades anônim as, ao mesmo 
passo  que lhe a tribu ía  p re rroga tivas public ísticas.

66 . O  resu ltado  norm ativo dêsse processo político econômi- 
co -adm in istra tivo  —  todo  êle m eta-juríd ico  —  foi o texto do D e­
creto-le i n* 60, erig indo um a au ta rq u ia  típ ica.



s is t e m à t ic a m e n t ^ e  L e i S a ^ n o ^ f  d ? P° ÍS d e  e x a m in a d a  a  le i
sistem a jurídico brasileiro . contex t°  norm ativo nacional: o

do leqíslador d^crü fr*0 ' nada  ad ian ta  a rgum entar com a v o n ta d e  
m a O  que é r L T *  Uma pessoa privad*. uma sociedade anôn i- 
do leqislador F  T f  ,Uridicamente é a vontade da lei e não  a

g e ta , s e .  e n t i n d i d a T  L T a T c ô r n ô  d e v e n d ° '  P e l°

-  ^  - 6 0

VII —  f il i a ç a o  o u  e n g a j a m e n t o  c o m p u l s ó r i o

68 . So O J^otri
por êle cnada<? a • C' ^ ° r  ex tensão, as  pessoas públicas

L tid a d e  ou o enTaiameentlmPOr ^  particu lares a ^  a  um a uu O engajam ento num a associação.

n o m ia  d e  v o n t a d e ^ ™ ^  30  d lre ito  P r iv a do o  p r in c íp io  d a  a u t o -  

p r iv a d a s  s e rá  p e s s o a s  Íu ri< Jicas

sp  ^ -  c o a t ív a , r r j »  í X r s em  “ ,e s  p ú -

B .N .C r.Cnt0~ Slemma s e T í™ 1̂ 3 Cntidade ~  como é o caso do 
seu caráter público. aV° r 8Sta característica, refo rçado  fica

firm ar —  circu n stân d a  e T t a ^ r d r v ^ 5 3ÇÕeS SÓ SerVe p3ra COn"
Çao e harm onia com o tpyf^ • ^ exam inada em con juga- 
público da pessoa. N ão  d e iv '0 j 9 do decreto-lei —  o ca rá te r 
com o fato de in teg rar-se  Dela t a r r  ^  Çub,,ica a  Pessoa jurídica, 
cessàríam ente privadas) P el c.ipaçao d e pessoas físicas (n e - 
p rópria  e elemento id e n t i f i r a r^ ° ,f trarÍ0.’ ® nota  ^P ica. carac terística
o engajam ento compulsório (Cvx  °  *;a ra te r Público de um a pessoa. 

F u n d a ç õ e s  P ú b lic a s "  R  v i S "  B a n d e , ™  d e  M e l l o ,

70- É, pró rio 1 T »bunais, vo l. 338, pág .  67) .

soriedade da fiÜação d o r c o r n ^  ^0rporaÇ'ões Públicas, a com pul- 
au tarqu ia  corporativa típica ^  ® rdem  dos A dvogados, 
profissionais da advocacia- p cp m  eqra P °r  pessoas físicas, os 
selhos de M edicina, E n q e n h a S  e" q a ’am f nto é coativo . O s C on- 
mesma forma, são corporações núhl; ° n t°/ 3 ’ Farm ácia  e t c . ,  da 
de pessoas físicas, afiliadas ™ i »aS ^autar<?uias) constitu ídas

d a a s  c o m p u lso r ia m e n te
. a mesma forma, node ^ 1»: 

ou  jurídicas) a concorrerem  m n  Ir _certas pessoas (físicas
au ta rq u ia . É  o caso do B .N  C  C 3 ° rm açao dos fundos de um a



71. Q uem , a nosso  ver, m elhor estudou  a  m atéria da  n a tu ­
reza  ju ríd ica das au ta rqu ias, en tre  nós, foi C e l s o  A n t ô n io  B a n ­
d e i r a  d e  M e l l o . Ê ste  au to r arro la , em brilhan te  estudo sôbre 
a F u n d ação  do Livro E sco lar ( “F undação de  D ireito  Público , in 
R evista de D ireito  A dm inistrativo , vo l. 85, p á g . 3 4 4 ), diversos 
critérios dou trinários p ara  exata  determ inação da  natu reza  de um a 
en tid ad e .

72 . Salien ta , en tre  êles, o do "enquadram ento  na A dm inis­
tração  P ú b lica” . São suas p a lav ras:

“E s ta  situação  de “es ta r enquadrado  na  A dm inis­
tração  ” , trad u z-se , p ara  M iele, em um relacionam ento 
peculiar en tre  a pessoa e o E stado , d istin to  daquele que 
liga o P o d e r Público às  en tidades p riv ad as. C onsiste 
sobre tudo  nos seguin tes traços:

l 9) existência de norm as d itadas deliberadam ente 
em v ista  daquela  pessoa, ou grupo de pessoas com ca­

rac te rís ticas sim ilares;
29) ca rá te r instrum ental desta, em face do E stado , 

de m olde a con figu rar subord inação  de seus fins e ativ i­
d ad es aos do P o d er Púb lico” , (op.  c i t . ,  p á g . 3 5 1 ) .

73 . O ra , no B . N . C . C . ,  reconhecem os um acervo de n o r­
m as vo ltad as  exclusivam ente p ara  um tipo de pessoa (físicas e 
ju r íd ic a s ) : “coopera tivas” e seus "cooperados . P o r outro  lado, 
é o p róprio  tex to  do decreto-lei que afirm a ser a entidade in stru ­
m ento” da  U nião  (a r t .  39) .

74 . O u tro  critério  arro lado  por C e l s o  A n t ô n io  B a n d e ir a  

° e  M e l l o  é o ex tra ído  de U go  F o r t i .

"R elem bre-se que, p ara  êste, im porta que a pessoa 
este ja  obrigada  a ag ir p a ra  consecução do próprio es­
copo; seja im possibilitada  de d issolver-se por vontade 
p róp ria  e se subord ine a um controle positivo por parte  
do E s ta d o ” , (op.  c i t . ,  p á g . 3 5 2 ) .

75. V ê-se , dessa feliz síntese, que o B . N . C . C .  também 
se subsum e às  três  ex igências. E fetivam ente, além de ser obriga o 
a em penhar-se  na consecução dos próprios fins, não se pode dis­
solver po r vontade, nem  de seus d irigentes, nem de seus acionistas, 
só pela lei. P o r ou tro  lado, a nom eação de seus dirigentes —— ou 
sua escolha pelo acionista m ais poderoso, a U nião sendo feita 
Pelo E stad o , a sseg u ra  o seu controle positivo.

7 6 . P o r tudo  isto é que C r e t e l l a  J r .  conclui: são pes­
soas ju ríd icas públicas as que têm por escopo a  satisfação  dos



p ág !ê 34C) . PÚbIÍCOS” (T ra ta d o  de D ireito  A dm inistrativo, v o l. I, 

por C 7E .o Rr rl T r '  \ Se9UÍr’ °  qUadro sinótico elaborado
o “  eA; i r  • “

Pessoa Privada j Pessoa p .blica

^  tic u T a re f V° n tade  d° S Par' ,  a )  o ri9em na von tade  do P oder
b) fms geralm ente lucrativos b) i
c)  finalidade geralm ente de in- c finalidade T  f  * 1 

terêsse particu lar i tm alldade de in teresse  cole-

J )  P » s ^ l t t o x a r T 1 “ Í<:a':' i d )  'a “ ° ê n c ia  l ib e r d a d e  n a  f i -

Se 9 » ir  o s  p tó p „ 0 s  S r t t ^ t

e ) liberdade de se ex tinan ir \ cum p n r os escopos
9 e) im possibilidade de se ex tin -

/ )  sujeição a controle negativo f )  ®UV \peIa p r ó P r ia  von tade  
do  E stado  ou simples f L a l i -  l  p  .con tf le Posi,tivo 
zação I . E stado  (tu te la  e v ig ilân-

aan S £ i a s d e  P m i ° 3 a t iv a s  U > g e ra lm e n te . d is p o s iç ã o  d e
1 P rerrogativas au to ritá rias

pensa qualquer comentár4a  n StlJum ento didático e científico dis- 
co m  ê ste  q u a d ro  e  b ro ta rá  c o n fr o n ta r  °  D e c r e t o - le i  n '1 6 0
B . N . C . C .  é ”  e , n o s  , L o  * Cet‘“ a d e  < ,„e  o
exame, não poderia deixar H S em Clue re digido o decreto-lei em 
nistrativa, como desianaHa ™ SCn  Pess° a pública m eram ente aclmi- 
ta rq u ia . acsi9nada por R u y  C i r n e  L i m a ; vale d izer: au -


